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Assunto: Alimentação escolar no 

período de suspensão das aulas das 

escolas públicas, por motivo de 

prevenção e enfrentamento ao novo 

coronavírus 

 

O Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação (CEDUC), em 

atuação conjunta com o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de 

Justiça de Proteção à Moralidade Administrativa (CAOPAM) e o Centro de 

Apoio Operacional da Criança e do Adolescente (CAOCA), no desempenho de 

suas funções e respeitada a independência funcional dos Membros da 

Instituição, com base na Recomendação nº 002/2020 – GPGJ, partindo da 

declaração de Emergência de Saúde Pública pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo novo 

coronavírus, classificando-o como uma “pandemia”, cobrando ações dos 

governos compatíveis com a gravidade da situação a ser enfrentada, 

reclamando, assim, o exame do Ministério Público, resolve emitir a presente 

Informação Técnica Conjunta relativa à possível atuação dos Promotores de 

Justiça com atribuição na defesa da educação, do patrimônio público e 

moralidade administrativa, bem como dos direitos da Criança e Adolescentes, 

no tocante à suposta continuidade da alimentação escolar no período de 

suspensão das aulas das escolas públicas, por motivo de prevenção  e 

enfrentamento ao novo coronavírus. 

 



 

 

Com a identificação do novo vírus que ataca o sistema respiratório, 

nomeado pela OMS como SAR-CoV-2, que vem se espalhando por diversos 

países, tendo casos confirmados no Estado da Bahia, tem sido necessária a 

atuação dos órgãos competentes, assim como de toda a sociedade, tendo o 

Ministério da Saúde, no dia 13 de março, por meio da Secretaria de Atenção 

Primária à Saúde, editado a Nota Técnica nº 9/2020-

CGPROFI/DEPROS/SAPS/MS, que veicula orientações de prevenção no 

âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE). 

 

Nesse contexto, considerando que as escolas são espaços de circulação 

de muitas pessoas e que as crianças integram um grupo mais vulnerável para 

o desenvolvimento de doenças, os gestores municipais e o governo estadual 

da Bahia optaram pelo seu fechamento durante o período de combate ao novo 

coronavírus. 

 

O fechamento de instituições de ensino por todo o país, em especial de 

educação básica, ainda que por tempo determinado, acarreta custos sociais e 

econômicos consideráveis e, por atingirem de modo mais intenso os 

estudantes das camadas menos favorecidas da sociedade, acaba por 

aprofundar as desigualdades socioeconômicas e educacionais que as marcam 

tão profundamente. 

 

É importante também sinalizar que, além dos impactos negativos ao 

processo de ensino-aprendizagem, o fechamento das escolas públicas no 

Brasil expõe a situação de verdadeira insegurança alimentar vivenciada por 

grande parte das famílias brasileiras, para cujos filhos a alimentação escolar 

oferecida pelas redes públicas de ensino é, por vezes, a principal ou a única 

refeição realizada diariamente. 

 

Com isso, a mídia tem divulgado ações de alguns municípios baianos 

que têm se manifestado pela continuação da alimentação escolar durante o 

período de suspensão das aulas por motivo de prevenção e enfrentamento ao 

coronavírus, com a presença da finalidade pública, destacando-se a 



 

distribuição de cestas básicas, sem divulgar, todavia, a fonte dos recursos 

utilizados para tal fim. 

 

Registre-se que a alimentação escolar está vinculada ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que oferece também ações de 

educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação 

básica pública, com o repasse de verbas do governo federal a estados, 

municípios e escolas federais para a cobertura dos 200 dias letivos, 

conforme o número de alunos matriculados em cada rede de ensino, tendo 

como objetivo: 

Contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 
formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por 
meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 
durante o período letivo. (art. 4º da Lei nº 11.947/2009). 

 

Nessa perspectiva, cumpre destacar que o direito à alimentação foi 

inserido, no art. 6º da Constituição Federal, como um direito social, após a 

Emenda Constitucional nº 64/2010: “São direitos sociais a educação, a saúde, 

a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.” 

 

Impende ressaltar que, enquanto direito social, o direito à alimentação, 

para ser usufruído, reclama, em face de suas peculiaridades, a disponibilidade 

das prestações materiais que constituem seu objeto, já que tutela interesses e 

bens voltados à realização da justiça social. 

 

Nesse viés, é importante pontuar que a oferta de refeições que cubram 

as necessidades nutricionais dos estudantes, durante o período letivo, 

configura-se como uma das estratégias para o alcance dos objetivos do PNAE, 

conforme estabelece a Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009. 

 

Nesse diapasão, cabe alertar que os recursos vinculados ao custeio 

de ações de desenvolvimento e manutenção da educação básica deverão 



 

estar disponíveis no restabelecimento da normalidade, com a retomada 

do funcionamento das escolas, para o cumprimento de uma carga horária 

mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 

(duzentos) dias de trabalho educacional (art. 31, inciso II, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - nº 9.394/96 ). 

 

Portanto, sem que haja uma alteração oficial do entendimento exposado 

pelo Ministério da Educação (MEC), os recursos vinculados não devem ser 

aplicados em ações, embora dirigidas a garantia da segurança alimentar dos 

estudantes matriculados nas redes públicas de ensino, durante o período de 

fechamento das escolas e suspensão das aulas, determinado em razão da 

necessidade de prevenção e enfrentamento ao coronavírus. 

 

Por outro lado, a partir da existência, em depósito nas escolas, de 

alimentos adquiridos e perecíveis que, com o seu fechamento e a 

impossibilidade de sua utilização para o preparo da alimentação escolar, terão 

como destino o descarte e, como consequência, o dano ao erário, deve-se 

reconhecer que se encontra o gestor público no dever de, mediante ato 

motivado, dar-lhes correta e útil destinação, podendo proceder com a sua 

distribuição para os alunos no período de isolamento social, observadas as 

medidas de segurança no tocante à prevenção ao coronavírus, com a 

possível adoção de um sistema de rodízio e descentralização no processo 

de entrega em pontos estratégicos da cidade. 

 

Cabe destacar que o PNAE é acompanhado e fiscalizado diretamente 

pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), pelo Tribunal 

de Contas da União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo 

Ministério Público (MP). 

 

Portanto, cabe a esses Órgãos a adoção de ações de acompanhamento 

e fiscalização no âmbito da alimentação escolar, considerando que é dever do 

Poder Público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, 

fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, 



 

bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade (art. 2º, § 2º, da Lei 

nº 11.346/2006). 

 

Em relação ao tema, a despeito de o MEC não ter se pronunciado, até o 

momento, por meio de um documento oficial, o Ministro da Educação sinalizou, 

em entrevista1, que estão sendo buscadas alternativas para os estudantes que 

dependem da merenda escolar, a exemplo da possibilidade de grupos de 

crianças irem, espaçadamente, como uma vez por semana, nas instituições de 

ensino, para retirarem cestas básicas e fazerem a merenda em casa, momento 

em que a escola poderia também verificar se estas estão sendo bem cuidadas.  

 

Em sentido diferente, os estados, por meio do Conselho Nacional de 

Secretários de Educação (CONSED)2, fecharam consenso para que os 

recursos da alimentação escolar sejam destinados para alunos beneficiários do 

Bolsa Família. 

 

Destarte, sendo induvidosa a obrigação do Poder Público de prover as 

condições necessárias à garantia da alimentação escolar, cumprindo, assim, 

suas tarefas legais, estas Coordenações, com fulcro no disposto no artigo 46, 

incisos II, V e VII, da Lei Complementar Estadual nº. 11/96, vêm sugerir a 

instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento, adotando-

se, inicialmente, as seguintes diligências, sem embargo de outras que entender 

pertinentes: 

 

01. Expedir ofício ao Secretário Municipal de Educação e Assistência Social, 

bem como ao Prefeito: 

 

a) Solicitando que sejam informadas as eventuais medidas adotadas em 

relação à continuidade do fornecimento da alimentação escolar no 

período de fechamento das escolas, inclusive a fonte dos recursos 

utilizados para tal fim; 

 
1https://jovempan.com.br/programas/os-pingos-nos-is/weintraub-diz-que-recursos-do-mec-
serao-realocados-para-combater-o-coronavirus.html 
2 https://www.bahianoticias.com.br/folha/noticia/72270-weintraub-defende-entregar-merenda-

mas-estados-pedem-repasse-pelo-bolsa-familia.html 

https://jovempan.com.br/programas/os-pingos-nos-is/weintraub-diz-que-recursos-do-mec-serao-realocados-para-combater-o-coronavirus.html
https://jovempan.com.br/programas/os-pingos-nos-is/weintraub-diz-que-recursos-do-mec-serao-realocados-para-combater-o-coronavirus.html
https://jovempan.com.br/programas/os-pingos-nos-is/weintraub-diz-que-recursos-do-mec-serao-realocados-para-combater-o-coronavirus.html
https://www.bahianoticias.com.br/folha/noticia/72270-weintraub-defende-entregar-merenda-mas-estados-pedem-repasse-pelo-bolsa-familia.html
https://www.bahianoticias.com.br/folha/noticia/72270-weintraub-defende-entregar-merenda-mas-estados-pedem-repasse-pelo-bolsa-familia.html


 

b) Caso haja a continuidade do fornecimento da alimentação escolar, que 

seja feito um registro de todas as medidas de segurança adotadas à 

prevenção ao coronavírus durante as ações de distribuição, 

observando a sugestão de implementação de um sistema de rodízio 

e descentralização no processo de entrega em pontos estratégicos 

da cidade. 

c) Oitiva dos secretários e prefeito, caso entenda ser necessário. 

 

02. Expedir ofícios ao CAE e COMAE: 

 

a) Solicitando manifestação e ciência quanto às possíveis ações do gestor 

municipal no referente à continuidade do fornecimento da alimentação 

escolar no período de fechamento das escolas; 

b) Oitiva dos respectivos integrantes, caso entenda ser necessário. 

 

A fim de subsidiar a atuação de Vossas Excelências, seguem, em anexo, a 

Recomendação nº 002/2020 – GPGJ e o modelo de Procedimento de 

Acompanhamento de Políticas Públicas, já adaptados ao caso concreto. 

 

No mais, estes Centros de Apoio põem-se à disposição para oferecimento 

de orientações que, porventura, venham a ser solicitadas. 

 

Salvador, 24 de março de 2020.  

 
Adalvo Nunes Dourado Júnior 

Promotor de Justiça 
Coordenador do CEDUC 

 
Frank Monteiro Ferrari 

Promotor de Justiça 

Coordenador do CAOPAM 
 

Marcia Rabelo Sandes 
Promotora de Justiça 

Coordenadora do CAOCA 


